
 
 
Reunião Ordinária Pública  de 30.01.2018 

-- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VILA 

DO PORTO REALIZADA A 30 DE JANEIRO DE 2018--------------------------------------- 

-- ATA NÚMERO DOIS DE DOIS MIL E DEZOITO-------------------------------------------- 

-- Aos trinta dias do mês de janeiro do ano dois mil e dezoito, no edifício dos Paços 

do Concelho do Município e Sala das Sessões, reuniu a Câmara Municipal de Vila 

do Porto, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Carlos Henrique Lopes 

Rodrigues, estando presentes os Vereadores Ezequiel dos Santos Gaspar Pereira 

Araújo, João Carlos Chaves Sousa Braga, Ricardo Pedro Amaral de Carvalho e 

Sousa e a Vereadora Leonor Chaves Batista.--------------------------------------------------- 

-- A reunião foi secretariada pelo Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, 

Nelson Filipe Pereira da Silveira.-------------------------------------------------------------------- 

-- ABERTURA DE REUNIÃO------------------------------------------------------------------------ 

-- Verificada a existência de quórum, o Senhor Presidente declarou aberta a 

reunião às 09:30 horas, passando a Câmara a tratar dos assuntos constantes da 

ordem de trabalhos.------------------------------------------------------------------------------------- 

-- APROVAÇÃO DE ATA----------------------------------------------------------------------------- 

-- Foi presente para discussão e aprovação a ata n.º 1/2018 respeitante à reunião 

ordinária deste órgão executivo, ocorrida no dia 15/1/2018, que posta a votação, foi 

aprovada por unanimidade. -------------------------------------------------------------------------- 

-- PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA------------------------------------------------------- 

-- CESSAÇÃO DE FUNÇÕES NA ASSOCIAÇÃO ESCRAVOS DA CADEÍNHA - 

JOANA POMBO: O Sr. Presidente informou da receção de carta datada de 28 de 

janeiro de 2018, enviada por Joana Pombo, a dar conta da cessação das funções 

que exercia na Associação Escravos da Cadeínha, na qualidade de Secretária, e a 

agradecer todo o apoio prestado pelo Município. ---------------------------------------------- 

-- REUNIÕES COM DIREÇÃO REGIONAL DA HABITAÇÃO: O Sr. Presidente da 

Câmara resumiu o resultado das reuniões havidas com o Sr. Diretor Regional da 

Habitação, as quais, versaram temas como o apoio à habitação social e combate 

às térmitas neste Concelho.-------------------------------------------------------------------------- 

-- PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA ADMISSÃO DE 3 ASSISTENTES 

OPERACIONAIS: O Executivo Camarário analisou o ponto da situação do aludido 
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concurso e listagem final de classificados, para provimento de 3 vagas de 

assistente operacional para o setor operacional das águas.--------------------------------- 

-- PERÍODO DA ORDEM DO DIA------------------------------------------------------------------ 

-- PREVPAP 2018 – PRORROGAÇÃO EXCECIONAL DE PRAZO PARA 

ABERTURA DE PROCEDIMENTOS CONCURSAIS:---------------------------------------- 

-- Foi publicada no passado dia 29 de dezembro de 2017 a Lei nº 112/2017, de 29 

de dezembro, que estabelece os termos do Programa de Regularização 

Extraordinária dos Vínculos Precários (PREVPAP) de pessoas que exerçam ou 

tenham exercido funções, que correspondam a necessidades permanentes da 

Administração Pública, das autarquias locais e de entidades do sector empresarial 

do Estado ou do sector empresarial do Estado, sem vínculo adequado, a que se 

referem o artigo 25º da Lei nº 42/2016, de 28 de dezembro, e a Resolução do 

Conselho de Ministros nº 32/2017 de 28 de fevereiro.----------------------------------------- 

-- Assim, no cumprimento da referida Lei, todas as Autarquias Locais podem 

regularizar os vínculos dos trabalhadores que reúnam os requisitos nela 

determinados, designadamente os inclusos no seu artigo 3º.------------------------------- 

-- No âmbito do processo de regularização e para além do reconhecimento pelo 

órgão executivo (ou seja, pela Câmara Municipal), dos trabalhadores que cumpram 

os requisitos exigidos para integrarem o processo de regularização, e, 

consequentemente, a ocupação dos postos de trabalho do Mapa de Pessoal da 

Câmara de Vila do Porto, em cumprimento do nº 2 do artigo 6º da citada Lei, é 

obrigatória a abertura de procedimentos concursais para a regularização 

extraordinária, assim como o aumento dos postos de trabalho no respetivo Mapa de 

Pessoal, no número estritamente necessário, caso os existentes sejam em número 

insuficiente, para corresponder às necessidades permanentes reconhecidas pelo 

órgão executivo, mediante decisão do órgão deliberativo sob proposta daquele.------ 

-- Desencadeado todo este procedimento, que envolve, necessariamente, 

operações complexas, os correspondentes procedimentos concursais, que fazem 

parte integrante do processo de regularização, são abertos no prazo de 30 dias a 

contar da data de entrada em vigor da Lei nº 112/2017, de 29 de dezembro, ou a 

contar da data em que se completar o prazo de um ano referido na alínea a) do nº 1 

do artigo 3º da citada Lei – vide artigo 8º.--------------------------------------------------------- 
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-- A Câmara tomou conhecimento e deliberou por unanimidade deferir o presente 

requerimento, no entanto, condicionado à observância dos termos referidos no 

citado parecer técnico.--------------------------------------------------------------------------------- 

-- ISENÇÃO DE TAXAS: Presente um requerimento do Clube Asas do Atlântico, 

com sede no Aeroporto de Santa Maria, da freguesia e concelho de Vila do Porto, 

no qual requer a isenção do pagamento das taxas referentes à emissão da licença 

especial de ruído, nos termos do artigo 10.º do Regulamento Geral de Taxas e 

Tabela de Taxas, para as noites de 10 de fevereiro do corrente ano, das 22:00 

horas às 06:00 horas da madrugada do dia seguinte.----------------------------------------- 

-- A seção de Taxas e Licenças informa que, o requerimento encontra-se 

fundamentado e instruído como instituição de utilidade pública. Mais se informa 

que, conforme preceituado no n.º 3 do art.º 11.º do RGTMVP, o montante das taxas 

a que reporta o presente pedido é de: 77,00 € (setenta e sete euros).-------------------- 

-- A Câmara tomou conhecimento e deliberou por unanimidade deferir o presente 

requerimento.-------------------------------------------------------------------------------------------- 

-- ISENÇÃO DE TAXAS: Presente um requerimento do Clube Ana de Santa Maria, 

com sede no Aeroporto de Santa Maria, da freguesia e concelho de Vila do Porto, 

no qual requer a isenção do pagamento das taxas referentes à emissão da licença 

especial de ruído, nos termos do artigo 10.º do Regulamento Geral de Taxas e 

Tabela de Taxas, para as noites de 13 de fevereiro do corrente ano, das 23:00 

horas às 07:00 horas da madrugada do dia seguinte.----------------------------------------- 

-- A seção de Taxas e Licenças informa que, o requerimento encontra-se 

fundamentado e instruído como instituição de utilidade pública. Mais se informa 

que, conforme preceituado no n.º 3 do art.º 11.º do RGTMVP, o montante das taxas 

a que reporta o presente pedido é de: 56,00 € (cinquenta e seis euros).----------------- 

-- A Câmara tomou conhecimento e deliberou por unanimidade deferir o presente 

requerimento.--------------------------------------------------------------------------------------------- 

-- EMPREITADA DE REABILITAÇÃO E ESTABILIZAÇÃO DE TALUDES E 

VERTENTES EM SEIS ZONAS DA ESTRADA MUNICIPAL PRAIA – FONTE 

JORDÃO -  PRORROGAÇÃO DE PRAZO DA EMPREITADA---------------------------- 
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-- Tendo presentes os fundamentos, de facto e de direito, patenteados na 

informação da fiscalização da obra, datada de 16 de janeiro de 2018, de acordo 

com a qual, em síntese, resulta que:--------------------------------------------------------------- 

- “Da análise efetuada ao Plano de Trabalhos verifica-se que as atividades 

afetas à execução do muro de gabiões possui uma duração total de 57 dias, 

motivo pelo qual discordamos dos 90 dias solicitados pelo Adjudicatário. Não 

obstante, e atendendo aos condicionalismos provocados pela forte 

pluviosidade, ocorrida no mês de novembro e que levaram à interrupção dos 

trabalhos devido à impossibilidade de circulação dos veículos pesados nos 

terrenos para implantação das infraestruturas a executar contabilizou-se um 

total de 3 dias de paragem;--------------------------------------------------------------------- 

- Face ao exposto, a Fiscalização entende que o presente pedido de 

prorrogação de prazo não possui enquadramento legal pelo que apenas e só 

poderia ser enquadrado como gracioso. Entende-se como prorrogação 

graciosa, quando derive de causas imputáveis ao empreiteiro, mas que o dono 

da obra entenda não merecerem a aplicação da multa contratual. – v.d. 

definição vertida no ponto 3. do art.º 13.º do D.L. 6/2004 de 6 de janeiro).-------- 

- Assim sendo recomenda-se ao Dono da Obra, que caso aceda ao pedido de 

prorrogação o faça neste enquadramento legal (gracioso), registando e 

notificando, que quaisquer sobrecustos relativos ao prolongamento do prazo 

deverão ser suportados pelo Empreiteiro Adjudicatário.-------------------------------- 

- Face ao exposto e de forma a não agravar o atraso verificado à data, o 

Adjudicatário deverá assegurar, de imediato, o devido aprovisionamento dos 

agregados necessários ao desenvolvimento dos trabalhos a um ritmo 

adequado.------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Entende-se que o prazo admissível, caso venha a merecer a aprovação do 

Dono da Obra, para conclusão dos trabalhos deverá ser de 60 dias, passando 

a data de fim dos trabalhos para 9 de abril de 2018.------------------------------------ 

- O Adjudicatário deverá nesse caso de aprovação, elaborar e fornecer um novo 

plano de trabalhos, cronograma financeiro e mapas de mão de obra e 

equipamentos que deverão ser entregues após comunicação do Dono da 

Obra, e anexados ao processo de prorrogação de mais 60 dias.”------------------- 
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-- Nestes termos, considerando que uma prorrogação graciosa do prazo de 

execução da empreitada não deixa de ser uma solução administrativa tecnicamente 

compatível, in casu, com o interesse público de boa conclusão da mesma obra; e 

verificando-se, por outro lado, que, até, aqui, inexistem razões substantivas para se 

ter colocado em causa o bom empenho do empreiteiro quanto ao andamento dos 

trabalhos, a entidade pública contratante não consente na modificação do contrato, 

para todos os devidos e legais efeitos; porém considera, em boa fé, estarem 

reunidos os pressupostos legais para, no espírito do art. 403º/1, a contrario, do 

CCP, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou, decidir por uma não 

aplicação de multas ao empreiteiro e, antes pelo contrário, atentas as supra 

identificadas razões de facto, maxime os condicionalismos provocados pela forte 

pluviosidade, ocorrida no mês de novembro e que levaram à interrupção dos 

trabalhos devido à impossibilidade de circulação dos veículos pesados nos terrenos 

para implantação das infraestruturas a executar e tendo-se ainda contabilizado um 

prazo acrescido de 3 dias de paragem, conceder, então, ao empreiteiro uma 

prorrogação graciosa do prazo de execução da empreitada pelo período global de 

60 dias, e condicionada, ainda, ao seguinte:----------------------------------------------------- 

- O empreiteiro não tem direito a reclamar qualquer revisão de preços que abranja 

o período da prorrogação acima concedida, nem, muito menos, atenta a 

natureza da referida prorrogação, a reclamar uma eventual reposição do 

equilíbrio financeiro do contrato;----------------------------------------------------------------- 

- O empreiteiro elaborará e fornecerá um novo plano de trabalhos, e um 

cronograma financeiro e mapas de mão de obra e equipamentos, que deverão 

ser entregues após comunicação do Dono da Obra, e anexados ao processo de 

prorrogação de mais 60 dias;-------------------------------------------------------------------- 

-- Findo o período da prorrogação graciosa assim concedida (60 dias) sem que a 

obra se finalize, fica desde já o empreiteiro alertado para o acionamento, pelo Dono 

da Obra, da prerrogativa de aplicação das multas contratuais previstas e, ainda, 

dos encargos acrescidos com a fiscalização da empreitada, para todos os devidos 

e legais efeitos.------------------------------------------------------------------------------------------- 
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-- RESUMO DE TESOURARIA: Presente o Resumo Diário de Tesouraria relativo a 

29/01/2018 que apresenta um total de disponibilidades de 809.118,28 €, sendo de 

Operações Orçamentais 750.892,56 € e de Operações não Orçamentais de 

58.225,72 €.----------------------------------------------------------------------------------------------- 

-- A Câmara tomou conhecimento.------------------------------------------------------------------ 

-- FUNDOS DISPONÍVEIS A 29/01/2018: 1.176.865,44 €.----------------------------------- 

-- A Câmara tomou conhecimento.------------------------------------------------------------------ 

-- PERÍODO DE INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: Após a 

ordem do dia, foi aberto o período de intervenção e esclarecimento ao público, nos 

termos do artigo 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, não se registando a 

comparência de munícipes.--------------------------------------------------------------------------- 

-- APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA----------------------------------------------------------- 

-- De acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a ata em 

minuta a fim de produzir efeitos imediatos.------------------------------------------------------- 

-- CONCLUSÃO DA ATA----------------------------------------------------------------------------- 

-- E, não havendo mais assuntos a tratar, foi pelo Senhor Presidente encerrada a 

reunião eram 11:30 horas, da qual se lavrou a presente ata que vai ser assinada 

pelo Senhor Presidente e por mim, Nelson Filipe Pereira da Silveira, que a 

secretariei.------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

___________________________________________________________________ 
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